
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.757 - RS (2009/0098771-6)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : MARTA HELENA CANABARRO KETZ E OUTROS
ADVOGADO : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. EXECUÇÃO. NULIDADE 
ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. INADEQUAÇÃO DO ART. 
557, §1º-A DO CPC. JUROS DE MORA. PERÍODO ENTRE 
A ELABORAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Com a ressalva do meu posicionamento, curvo-me à 
jurisprudência pacificada desta Corte no sentido da não 
incidência dos juros moratórios nos períodos 
compreendidos entre o cálculo de liquidação e a data de 
apresentação do precatório e entre a da inscrição e a do 
pagamento do precatório/RPV. 
2. A Corte Especial deste Sodalício consolidou orientação 
no sentido da aplicação da súmula Vinculante 17/STF: 
"Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da 
Constituição, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos." 
3. O contraste apresentado pelo acórdão recorrido, com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça autoriza, nos 
termos do § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, 
que o relator decida, de forma singular, o recurso. 
4. Não obstante as alegações expendidas pelos agravantes, 
a decisão recorrida não merece reparos, pois não se divisa, 
nas razões deste regimental, argumentos aptos a modificar 
o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade,em negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
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Filho. 
Brasília, 17 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.757 - RS (2009/0098771-6)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : MARTA HELENA CANABARRO KETZ E OUTROS
ADVOGADO : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARTA HELENA 

CANABARRO KETZ E OUTROS, contra decisão do e. Ministro Honildo Amaral de 

Mello Castro, assim ementada:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. RECURSO 

ESPECIAL. PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DO CÁLCULO E A 

EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO 

INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. A matéria está pacificada neste Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que não incidem juros moratórios no período compreendido 

entre a efetuação dos cálculos de liquidação e a expedição do 

precatório ou do respectivo ofício requisitório. (Precedentes.)

2. Recurso especial do INSS provido. Recurso especial dos 

particulares prejudicado."

Sustenta a agravante, além de nulidade do v. Acórdão por violação aos 

arts. 458, II e 535, II do CPC, a incidência dos juros moratórios entre a data da conta e a 

expedição da requisição de pagamento, ao argumento de que esta matéria não se 

encontra totalmente pacificada, bem como defende a inadequação do presente feito à 

aplicação do art. 557, §1º-A, do CPC.

É o breve relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. EXECUÇÃO. NULIDADE 
ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. INADEQUAÇÃO ART. 557, 
§1º-A DO CPC. JUROS DE MORA. PERÍODO ENTRE A 
ELABORAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Com a ressalva do meu posicionamento, curvo-me à 
jurisprudência pacificada desta Corte no sentido da não 
incidência dos juros moratórios nos períodos 
compreendidos entre o cálculo de liquidação e a data de 
apresentação do precatório e entre a data da inscrição e a 
data do pagamento do precatório/RPV. 
2. A Corte Especial deste Sodalício consolidou orientação 
no sentido da aplicação da súmula Vinculante 17/STF: 
"Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da 
Constituição, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos." 
3. O contraste apresentado pelo acórdão recorrido com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça autoriza, nos 
termos do § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, 
que o relator decida, de forma singular, o recurso. 
4. Não obstante as alegações expendidas pelos agravantes, 
a decisão recorrida não merece reparos, pois não se divisa, 
nas razões deste regimental, argumentos aptos a modificar 
o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

De plano, consigne-se que, como bem sabido, o artigo 535 do Código 
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de Processo Civil dispõe sobre omissões, obscuridades ou contradições eventualmente 

existentes nos julgados.

Desnecessário esclarecer que o julgador não é obrigado a discorrer 

sobre todas as argumentações suscitadas pelas partes quando já tenha encontrado 

fundamento suficiente para dirimir a controvérsia.

Assim, as proposições poderão  ou não ser explicitamente dissecadas 

pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da 

demanda, fundamentando o  proceder de acordo com o seu livre convencimento, 

baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 

entender aplicável ao caso concreto. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 

precedentes: AgRg no Ag 1272410/DF, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 21/06/2010 e AgRg no Ag 1122523/BA, 

Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

18/05/2010, DJe 07/06/2010.

Dessa forma, tendo o Tribunal a quo apreciado, com a devida clareza, 

toda a matéria relevante para a análise e o julgamento do recurso, não há que se falar 

em omissão no acórdão.

No que tange à alegada impossibilidade de o relator julgar 

singularmente a controvérsia, ressalto que o contraste apresentado pelo acórdão 

recorrido com a jurisprudência dominante desta Corte Superior de Justiça autoriza, nos 

termos do § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, que o relator decida, de 

forma singular, o recurso. 

A controvérsia cinge-se à questão já pacificada neste Superior Tribunal 

de Justiça.porém ressalva do meu posicionamento, curvo-me à jurisprudência 

firmada por esta Corte no sentido de que não incidem juros moratórios no período 

compreendido entre a efetuação dos cálculos de liquidação e a expedição do precatório 

ou do respectivo ofício requisitório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional 

para seu cumprimento. Por oportuno, transcreve-se o julgado da CORTE ESPECIAL, 

em representativo de controvérsia, verbi gratia: 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. 

REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO 

ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E 

O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. 

DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO 

ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA 
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SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) 

não se submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios 

(artigo 100, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988), inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne 

à incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma natureza 

jurídica de modalidade de pagamento de condenações suportadas 

pela Fazenda Pública (Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 

618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado 

em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

2. omissis.

3. omissis.

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 

17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no 

seguinte verbete: "Durante o período previsto no parágrafo 1º do 

artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 

precatórios que nele sejam pagos." 

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 

data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento 

do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 

03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 

Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. 

Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 

02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), 

exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da 

princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 

565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado 

em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e 

AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 

julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 

07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 

mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna 

Documento: 1038626 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2011 Página  6 de 4



 
 

 

pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos 

cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - 

RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta 

Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 

1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 

Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 

19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 

Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos 

EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 

750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 

Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, 

Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, 

DJe 07.11.2008).

(omissis)  (REsp 1143677/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010.)

Outrossim, observa-se que a Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, analisando a aplicação da Súmula Vinculante 17 do Supremo Tribunal Federal, 

firmou orientação no sentido de que não incidem juros de mora no período 

compreendido entre a conta de atualização e o efetivo pagamento do precatório. 

Confiram-se os seguintes julgados desta Corte Superior de Justiça, no 

mesmo sentido: AgRg no REsp 1120076/RS, Rel. Ministro  OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 02/08/2010; AgRg no REsp 1132043/RS, Rel. 

Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 15/03/2010.

Ressalte-se que se encontra pacificada nesta Corte a compreensão de 

que, no lapso compreendido entre a homologação da conta de liquidação e a expedição 

do precatório, não há mora da Fazenda Pública que determine a incidência de juros. 

Não obstante o inconformismo apresentado no regimental, 

evidencia-se que a parte agravante não apresentou qualquer argumento capaz de 

infirmar a decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser 

mantida. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0098771-6 REsp 1.141.757 / RS

Números Origem:  200571000033433  200804000201119

EM MESA JULGADO: 17/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
RECORRENTE : MARTA HELENA CANABARRO KETZ E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARTA HELENA CANABARRO KETZ E OUTROS
ADVOGADO : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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